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                 PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVIRAÍ

                 NÚCLEO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS


EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 004/2017
PROCESSO Nº 305/2017
CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO, A TÍTULO ONEROSO DE ESPAÇO FÍSICO DENOMINADO PARQUE DE EXPOSIÇÃO TATSUE SUEKANE, BEM COMO A CONCESSÃO DO EVENTO DENOMINADO 26ª EXPONAVI, QUE SE REALIZARÁ NOS DIAS 09 À 12 DE NOVEMBRO EM COMEMORAÇÃO AO 54° ANIVERSÁRIO DA CIDADE DE NAVIRAÍ. 
A Prefeitura Municipal de Naviraí, por intermédio da FUNDAÇÃO DE CULTURA e da GERENCIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, neste ato representado pela superintendente Cultural Sra. Caroline Touro Beluque Eger e Gerente de Desenvolvimento Econômico Sr. Fernando Tadashi Kamitani, torna público para conhecimento dos interessados que se realizará no Paço Municipal, localizada na Praça Euclides Antônio Fabris, 343, Centro, nesta cidade, na data e horário indicado, licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo MELHOR OFERTA GLOBAL, conforme descrito no preâmbulo deste Edital e seus Anexos. 

O processo será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no presente Edital, pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 

A abertura da sessão será às 8h (horário local) do dia 15 de setembro de 2017, no endereço: acima mencionado, quando serão recebidos os envelopes de documentação, habilitação e propostas, relativos à licitação, e credenciados dos representantes das empresas licitantes, ou caso não haja expediente nesta data, no primeiro dia útil subseqüente na mesma hora e local aqui mencionado. 
ENVELOPE I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVIRAÍ

NOME COMPLETO DO LICITANTE

CONCORRÊNCIA  PUBLICA Nº. 004/2017 

DATA DE ABERTURA: 15/09/17

HORÁRIO: 8h


ENVELOPE II – PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVIRAÍ

NOME COMPLETO DO LICITANTE

CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº. 004/2017 

DATA DE ABERTURA: 15/09/17

HORÁRIO: 8h


1 -  DO OBJETO 
A presente Concorrência Pública tem por objeto CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO, A TÍTULO ONEROSO DE ESPAÇO FÍSICO DENOMINADO PARQUE DE EXPOSIÇÃO TATSUE SUEKANE, PARA REALIZAÇÃO 26ª EXPONAVI, QUE SE REALIZARÁ NOS DIAS 09 A 12 DE NOVEMBRO EM COMEMORAÇÃO AO 54° ANIVERSÁRIO DA CIDADE DE NAVIRAÍ, conforme especificação do material, Anexo I deste Edital. 

2 - PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL 

2.1. 
Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de referência 

Anexo II - Formulário de Proposta de Preço

Anexo III- Modelo de Carta Proposta

Anexo IV - Modelos de Declarações de Responsabilidade
Anexo V – Modelo de Credenciamento

Anexo VI - Minuta de Contrato 

Anexo VII- Modelo Declaração de Conhecer o Teor do Edital

Anexo VIII - Nota Informativa de Balanço

Anexo IX – Modelo de Declaração do contador
Anexo X – Modelo de Declaração do responsável legal

3 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão de Licitações no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente, como de nº 1 e nº 2, para o que sugere-se a seguinte inscrição: 

4 - DA HABILITAÇÃO: 

4.1 - Para a habilitação, o licitante deverá apresentar no envelope 01: 
a) Ato Constitutivo (publicação), contrato ou estatuto social em vigor, comprovante da regular constituição da empresa, devidamente registrado na Junta Comercial ou registrado em Cartório de Pessoas Jurídicas em se tratando de Sociedade Comercial Simples. 

b) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da mesma licitante que irá participar desta Concorrência publica,  bem como, faturar e fornecer o serviço licitado.

4.2 - Regularidades Fiscais 

a) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União e débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria de Receita Federal do Brasil, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa aos tributos municipais, expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante;

d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei.

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º. de maio de 1943 (www.tst.jus.br/certidão);

f) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. Caso não houver prazo fixado, a validade será de 60 (sessenta) dias;

g) Demais elementos para habilitação exigidos:

· Declaração de Conhecer o Teor do Edital – (Anexo VII- Modelo Declaração de Conhecer o Teor do Edital)
· Declaração do contador – (Anexo IX – Modelo de Declaração do contador)

· Declaração do responsável legal – (Anexo X – Modelo de Declaração do responsável legal)

4.3.      Qualificação Técnico Profissional 

a) Atestados expedidos por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando a capacidade técnica da empresa em promover eventos compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto licitado, onde já tenha realizado eventos deste porte.  

·             Declarações de Responsabilidade – (Anexo IV - Modelos de Declarações de Responsabilidade)
4.4.  
Qualificação Econômico-Financeira 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já, exigível e apresentado na forma da Lei e que comprovem a boa situação da empresa, conforme o prescrito no Art. 31, Inciso I da Lei 8.666/93 (devidamente registrado na JUNTA COMERCIAL ou no Cartório de Títulos e Documentos, ou publicação em jornal de grande circulação). 
4.5.  Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (para as licitantes que assim se enquadrarem) da forma que segue abaixo:

I Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com reconhecimento de firma, de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei 123/06 na condição de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da abertura da licitação. (anexo do edital)

II Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da abertura da licitação. 
Parágrafo Único – Em hipótese alguma serão aceitos documentos diferentes dos citados acima para efeito de comprovação do enquadramento de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte. (anexo do edital)
4.5.1   A não entrega da Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte, ou apresentação de documento diferente do exigido no subitem 5.2, alínea “d” deste edital implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06 e 147/2014.

5.  Para a Proposta, o licitante deverá apresentar no envelope 02:
5.1. A PROPOSTA COMERCIAL deverá ser entregue em envelope indevassável, hermeticamente fechado, e conterá em sua parte externa os dizeres especificados no preenchimento do envelope deste Edital. 

5.2. A Proposta deve ser apresentada em formulário padronizado da licitante,  sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, em linguagens claras, objetivas e que não dificulte a exata compreensão do seu enunciado, devendo consignar preço para o dia previsto para a abertura dos envelopes, de acordo com o ato convocatório. 

5.3. As propostas deverão indicar claramente: 

5.3.1. Nome e endereço da licitante, número do CNPJ, número da inscrição estadual e telefone e e-mail; 

a) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, para prestação dos serviços especificados e quantificados no Anexo I, devendo neles estar incluída toda a despesa, tais como: serviços, impostos, transporte, fretes, seguros e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado. 

b) Validade das propostas, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada para entrega dos envelopes; 

c) Prazo de validade do contrato terá início com a assinatura do contrato e terminará após 60 (sessenta) dias do encerramento do evento; 

d) Demais elementos para proposta exigidos nos Anexos II, III deste Edital. 

e) Proposta  - (Anexo II - Formulário de Proposta) 

f) Carta Proposta  - (Anexo III- Modelo de Carta Proposta)
OBS.: Serão aceitas como tal as informações contidas no impresso da empresa ou no carimbo, devendo ser complementadas as que faltarem. 

5.4 – Será vencedora a empresa que ofertar a melhor proposta global, em conformidade com o Termo de Referência; 

5.4.1 Não serão aceitas propostas que apresentem vantagens não previstas neste Edital, ou ainda, aquelas que ofereçam preços ou vantagens baseadas em ofertas de outras licitantes. 
6. REPRESENTANTES PRESENTES NA SESSÃO 

6.1. As licitantes poderão participar com um único representante, formalmente credenciado. 

6.2. Deverá ser apresentado o documento de credenciamento, antes da abertura da reunião, para que os representantes das firmas licitantes presentes possam registrar ocorrências, tomar conhecimentos dos documentos ou propostas financeiras, abrir mão dos prazos recursais. O representante deverá apresentar o documento devidamente assinado pelo representante legal da empresa com firma reconhecida apresentando cópia do contrato social e carteira de identidade, credenciando-o a tal representação. 
6.3. Iniciada a sessão e antes da abertura dos envelopes de Documentação, a Comissão Permanente de Licitações procederá ao credenciamento dos representantes das licitantes. 
6.4. O documento de credenciamento será anexado ao processo licitatório. 

6.5. Será indeferido o credenciamento sempre que não for apresentado o documento de identificação do interessado. 

6.6. As pessoas interessadas, não credenciadas, poderão acompanhar as sessões de abertura dos envelopes, desde que não interfiram de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 

6.7. Demais elementos para credenciamento exigidos no Anexo V, deste Edital
· Credenciamento – (Anexo V – Modelo de Credenciamento)
7. ABERTURA E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
7.1. No local, data e horário especificados no preâmbulo  deste Edital serão abertos os envelopes de Documentação, em sessão pública, de prévia ciência das licitantes. 

7.2. Serão julgadas inabilitadas as licitantes que deixarem de atender às exigências de habilitação contidas neste Edital e em seus anexos, ou cujos documentos estejam com prazo de validade expirado. 

7.3. A ocorrência de fato superveniente que possa acarretar a inabilitação da licitante deverá ser comunicada à Comissão, no momento que ocorrer. 

7.4. O resultado da Habilitação será comunicado na sessão de julgamento,  e através de publicação no site www.navirai.ms.gov.br e no Diário Oficial (ASSOMASUL). 

7.4.1. A inabilitação da licitante importa em preclusão do direito de participar das fases seguintes. 

7.5. Na mesma sessão inicial poderão ser abertos os envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas,  desde que haja desistência expressa de recurso por parte de todas as licitantes. 

7.6. Havendo manifestação por parte de qualquer licitante no sentido de apresentar recurso, a Comissão Permanente de Licitações consignará, em ata, a referida manifestação e, observados os prazos para recursos, designará, posteriormente, a data de abertura das “Propostas”, dando prévia ciência às licitantes através de publicação no site www.navirai.ms.gov.br e no Diário Oficial (ASSOMASUL), ou na própria sessão. 

7.7. Decididos os recursos interpostos,  ou, ainda, decorrido o prazo legal para sua interposição, a Comissão devolverá às licitantes julgadas inabilitadas os envelopes da “Proposta”, inviolados, podendo, todavia, retê-los até o final do certame. 

7.8. No caso de inabilitação de todos os interessados ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão Municipal de Licitações poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, conforme disposto no § 3o do Art. 48 da Lei 8.666/93, com redução da Lei 9.648/98. 

7.9. Serão desclassificadas todas as propostas que não cumprirem as formalidades, condições e cláusulas previstas neste edital. 

7.10 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR 123/06

7.10.1  Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei 123/06, serão observados o seguinte:

a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa que não estiver amparada por esta lei complementar.

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte do (a) Pregoeiro (a), sob pena de preclusão.

c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.10.2 – As micro empresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7.10.3 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Publica, caso apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

Parágrafo Único – A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8. ABERTURA E JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL 
8.1. Os envelopes das Propostas  serão abertos no dia e horário constante no preâmbulo deste edital, se não houver qualquer manifestação de recurso.

8.2. Havendo a manifestação de recurso, as propostas serão analisadas após a devida análise do recurso, em dia e horário a serem determinados pela Comissão Permanente de Licitações, em reunião pública, de prévia ciência das licitantes,  nos termos do Art. 109 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

8.3. As propostas serão examinadas e rubricadas pela Comissão Permanente de Licitações, bem como pelas proponentes ou seus representantes presentes. 

8.4. Serão desclassificadas as Propostas apresentadas em desacordo com o presente Edital e seus anexos, ou que apresentem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, nos termos do Art. 48 da Lei 8.666/93. 

8.5. A presente licitação será julgada em função do tipo “MELHOR OFERTA GLOBAL”, classificando-se em primeiro lugar a licitante cuja proposta estiver de acordo com as especificações do Edital (PRECO GLOBAL) e todos os seus anexos, inclusive quanto ao maior valor ofertado entre as proponentes. Atendidos todos os requisitos a proposta poderá ser considerada a “melhor proposta”.
8.5.1 O valor total estimado de recebimento mínimo pela concessão nos termos indicados no termo de referência do objeto deste Edital, é de R$ 600,00 (seiscentos reais).

8.5.1.1 Caso o licitante, deseja conhecer os autos, para verificar a composição dos valores constante no edital, o mesmo deverá se dirigir até o Núcleo de Licitações e Contratos, situado na Praça Prefeito Euclides Antonio Fabris nº 343 - Centro, no horário das 07h as 11h e das 13h  as 17 (horário local), munido de Requerimento, solicitando Vistas ao Processo.
8.6. A omissão voluntária ou involuntária do prazo de validade da proposta poderá ser considerada,  e aceita pela Comissão como sendo o determinado neste Edital, dentro de seu limite mínimo. 

8.7. Não serão consideradas, para efeito de julgamento, quaisquer vantagens ou condições não previstas no presente Edital, ou preços baseados em ofertas de outras licitantes. 

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais licitante, o desempate dar-se-á por sorteio, obedecidas as disposições contidas no parágrafo 2o do Art. 45 da Lei no 8.666/93 e suas alterações. O sorteio será realizado independentemente da presença das licitantes convocadas. 

9.1. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
9.2. Não serão aceitos preços inferior aos praticados no mercado, para serviços idênticos ou assemelhados, aferido conforme determinado pelo Termo de Referência em anexo. 

10. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
10.1. Os recursos administrativos referentes a esta licitação reger-se-ão pelas disposições contidas no Art. 109 da Lei 8.666/93, e deverão ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitações. 

10.2. Caso haja interposição de recurso, este será comunicado às demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10.3. Ocorrendo renúncia expressa do direito de interpor recursos, decididos os eventualmente interpostos ou decorrido o prazo para sua interposição, a Comissão Permanente de Licitações passará à fase seguinte do certame. 

10.4. A autoridade que tiver praticado o ato recorrido poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento do recurso ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir à autoridade superior, devidamente informado, para deferimento ou indeferimento, dentro do mesmo prazo citado.  

11. HOMOLOGAÇÃO, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO. 
11.1. Decorrido o prazo para apresentação de recurso contra o resultado do julgamento, nenhum tendo sido interposto ou julgados os que tenham sido postulados, a Comissão Permanente de Licitações submeterá seu resultado à aprovação do Sr. Prefeito Municipal de Naviraí. 

11.2. O Governo do Município de Naviraí poderá, a qualquer tempo, antes da contratação, revogar a presente licitação, por interesse público decorrente de fato superveniente, suficiente para justificar o ato ou anular por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito sem que assista às licitantes direito de indenização. 

12. CONTRATO 
12.1. Com a licitante vencedora será firmado contrato,  de acordo com a minuta constante do ANEXO IV e com as demais disposições contidas neste Edital, seus anexos e proposta da licitante vencedora, observada, ainda, as disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

12.2. Se a licitante vencedora, deixar de comparecer ao setor de Licitação e Contratos,  após a homologação para assinar o contrato, ou não aceitar, ou não retirar o instrumento equivalente, sem que tenha solicitado a prorrogação, serão repassadas as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, podendo a Administração optar por revogar a licitação, nos termos do Art. 64 da Lei 8.666/93. 

13. RESCISÃO DO CONTRATO 
13.1. Poderá ocorrer rescisão do contrato, independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial nas hipóteses previstas no Art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
14.1. A empresa vencedora deverá realizar o pagamento no valor ofertado através de depósito identificado (razão social da empresa número do Processo Licitatório n. 305/2017) na conta da Fundação de Cultura (Banco do Brasil - agência 0954.7, Conta Corrente 3.126-7, CNPJ: 00.063.821.0001/77),  e após o pagamento será formalizado a contratação, sendo autorizado o uso do espaço “Parque de Exposição Tatsue Suekane”, bem como a utilização do nome do evento denominado 26ª EXPONAVI, os dias do evento e pelo período que compreende sua divulgação, montagem e desmontagem. 

15. REAJUSTES 
15.1  Nos termos da legislação vigente, os valores contratuais não sofrerão reajustes durante a sua vigência. 

 16 PENALIDADES 
16.1. A inexecução total ou parcial, ou a desistência do objeto desta CONCORRÊNCIA, acarretará à licitante as seguintes penalidades: 

a) Advertência. 

b) Multas nos seguintes percentuais: 

b.1) Multa de 10% (dez por cento) e juros por dia de atraso de 1%(um por cento), calculados sobre o valor do contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na legislação que rege a matéria. 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal nos termos da Lei no 8.666/93 e a critério da Gerência Municipal de Administração. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada, com base no inciso anterior. 

16.2. Na aplicação das penalidades previstas nas letras acima, será facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 Os valores a serem recolhidos pela empresa vencedora serão depositados em conta da Fundação, nos termos do item 14.1 do Edital. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. O licitante vencedor deverá responsabilizar-se pela execução dos serviços nos prazos estipulados, devendo informar a ocorrência de quaisquer atos, fatos ou circunstâncias que possam atrasar ou impedir a entrega, sugerindo medidas para corrigir a situação. 

18.2. O licitante vencedor deverá responsabilizar-se única e exclusivamente pela qualidade dos serviços, devendo os mesmos atenderem aos padrões mínimos de qualidade e durabilidade exigidos. 

18.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que, tendo-o aceito sem objeções, venha apontar depois do julgamento, falhas ou irregularidades, ainda que sanável hipótese em que tal comunicação ou impugnação não terá efeito de recurso. 

18.4. Não caberá a qualquer licitante, não vencedora desta licitação, indenização de qualquer espécie. 

18.5. É vedado à contratada subcontratar total os serviços, objeto desta licitação, observado o disposto no Art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alterações, ou, em conformidade com o Termo de Referência constante do presente Edital. 

18.6. Não será fornecida nenhuma informação a respeito de resultado de habilitação, recursos interpostos, julgamento de recurso ou julgamento de proposta comercial, antes dos prazos estabelecidos ou fora da forma que rege a Lei. Todas essas informações serão publicadas no Diário Oficial do Município (ASSOMASUL) e/ou, quando for o caso, comunicado a todos os licitantes via email. 

18.7. É vedado à licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de encerrada a reunião de abertura dos envelopes “Proposta”. 

18.8. A licitante poderá, em caso de dúvidas de caráter técnico ou legal na interpretação deste Edital, consultar a Comissão Permanente de Licitação através de carta protocolada ou via fax, cujos esclarecimentos emanados passarão a integrar o presente processo. Os esclarecimentos serão prestados até o 5º (quinto) dia útil anterior à data de realização desta licitação, inclusive. 

18.9. O licitante poderá apresentar impugnação aos termos do Edital no prazo de 05 (cinco) dias úteis anteriores a realização da sessão. A Comissão Permanente de Licitação terá o prazo de 03 (três) dias úteis para proceder à resposta. 

18.10. Não serão aceitos Impugnações por fax ou e-mail. Caso o mesmo seja enviado por correio a data da postagem deverá estar dentro do prazo legal determinado. 

Eu, Viviane Ribeiro Bogarim Capilé, Gerente do Núcleo de Licitações e Contratos conforme portaria nº. 245/2017, conferi-o e o subscrevi.

Naviraí-MS, 11 de agosto de 2017.
Viviane Ribeiro Bogarim Capilé

Gerente de Núcleo de Licitações e Contratos

Conforme portaria 245/2017

ANEXO I 
PROJETO BÁSICO E TERMO DE REFERÊNCIA 
1. – OBJETO 

1.1. Destina-se à licitação na modalidade conveniente, para concessão de uso de bem público, a título oneroso de espaço físico denominado parque de exposição Tatsue Suekane, bem como a concessão do evento denominado 26ª Exponavi, que se realizará nos dias 09 à 12 de novembro em comemoração ao 54° aniversário da cidade de Naviraí. 

1.2.  A Fundação Cultural de Naviraí tem como principal objetivo fomentar e possibilitar à população naviraiense e da região acesso aos bens culturais, tais como a música, a fotografia, as artes plásticas, a literatura, dentre outros. Todos estes elementos constituem a formação memorialística e cultural de um povo, que vive e imprime os traços culturais através do contato com o outro. Neste sentido, uma das festas mais populares e que baliza a formação cultural dos naviraienses é a Exponavi, festa esta que é realizada anualmente, principalmente no mês de novembro, pois faz alusão ao aniversário do município. A Exponavi está em sua 26º edição, no ano de 2017, e é importante realizar tal evento, tendo em vista que a população anseia pelas festividades municipais. Vale salientar que a proposta é que a festa seja realizada sem cobrança de ingressos na portaria. Tem por objetivo  acolher em sua programação: shows, exposição de artesanato, espaço gastronômico,  e outras atrações. Além da diversão, o evento deverá proporcionar enriquecimento cultural e turístico, promovendo valores sócio culturais que caracterizam nossa gente. 

1.3. Tal evento é de suma importância para o desenvolvimento  do Município,  pois irá fomentar e proporcionar um aquecimento no comércio local, aumentará a procura de serviços de alimentação (bares, restaurantes e similares), hospedagem, etc, contribuindo para melhoria da renda da população, culminando na possibilidade de acréscimo na arrecadação, vez que com o aquecimento da economia, o reflexo será aumento da receita do ICMS, ISS, entre outros.
2. – DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA:
2.1.  - Realizar o evento acima mencionado disponibilizando de maneira obrigatória:

a) Shows: Apresentar os shows que serão realizados em cada dia do evento, mencionando o nome do artista e a data da apresentação. Sendo de caráter obrigatório, a utilização de, no mínimo, 2 (duas) atrações das 07 indicadas abaixo: 

· Marília Mendonça

· Henrique e Juliano

· Bruno e Marrone

· Luan Santana

· Maiara e Maraisa

· Gustavo Lima
· Simone e Simária
· É de inteira responsabilidade, da CONTRATADA, providenciar: 

· c) Cachê dos shows: Arcar com as despesas de contratação e produção          dos shows, inclusive custos de camarins, e demais despesas relacionadas; 
· A CONTRATADA será responsável pela hospedagem, alimentação e transporte dos artistas; Passagens aéreas; Fretamentos terrestres em ônibus, caminhões, vans e carros de luxo; Camarim (produtos e estrutura); Hospedagem e alimentação das equipes de serviço e todos os demais profissionais contratados pelo prestador de serviços durante a execução dos mesmos; 

b) Rodeio em Touros e Cavalos: detalhar a estrutura física,  quantidade de animais e projeção de participantes inscritos em suas respectivas modalidades. Sendo de caráter obrigatório, a utilização de, no mínimo, 1 (uma) das companhias indicadas abaixo: 

· Cia de Rodeio Paulo Emílio

· Cia de Rodeio RW

· Rodeio e Cia

· Valdir de Brito - ME

·  Organização e Premiar o Rodeio, ofertando para os competidores o valor,
· mínimo de R$ 8.000,00 (oito mil reais), como premiação distribuído entre as categorias.
A programação da 26ª EXPONAVI deverá ser apresentada na data da sessão publica, incluindo (shows, companhia de rodeio) e a contratada terá até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, para apresentar todos os documentos que comprovem a carta proposta.  

c)  Seguranças e brigadistas: Apresentar cronograma de seguranças e brigadistas que atenderão a festa, de acordo com a Norma Técnica do Corpo de Bombeiros, todos os profissionais de segurança deverão estar identificados, com distintivo que facilmente os distingam e equipamentos necessários à função.
Destaca-se no item segurança, a instalação obrigatória de passa um e revista individual, nos locais de acesso, visando impedir a entrada de pessoas que estejam portando drogas, armas de fogo, perfuro cortantes, etc.
d) Praça de alimentação: quantidade de barracas, variedades em comidas e bebidas;

	· Descrição do item
	· Qtde. mínima
	· Qtde. Máxima

	· Restaurantes
	· 8
	· 10

	· FoodTruck
	· 10
	· 15

	· Pontos de venda de bebida
	· 5
	· 10


e) Parque de Diversões: Descrever a quantidade de brinquedos e valor dos ingressos;

	· Descrição do item
	· Qtde. mínima
	· Qtde. Máxima

	· Brinquedos para faixa etária – 1 a 6 anos
	· 5
	· 10

	· Brinquedos para faixa etária – 7 a 12 anos
	· 5
	· 10

	· Brinquedos para faixa etária – 12 anos acima
	· 5
	· 10


f) Estandes: Apresentar a quantidade de estandes e seus respectivos produtos e marcas a serem expostos durante o evento. 

	· Descrição do item
	· Qtde. mínima
	· Qtde. Máxima

	· Máquinas agrícolas
	· 2
	· 5

	· Automotivos 
	· 2
	· 5

	· Cooperativas
	· 2
	· 5

	· Demais segmentos
	· 5
	· 10


I - se após a formalização do contrato, a empresa verificar que por motivos alheios a sua vontade não for possível o cumprimento integral dos conjuntos dos itens d, e, f, poderá ser substituído desde que seja devidamente autorizado pela Comissão do evento. 

II - A empresa Contratada deverá disponibilizar (gratuitamente) na Praça de Alimentação, no espaço que compreende os estandes em alvenaria localizado no parque de exposições, às entidades sem fins lucrativos estabelecidas em Naviraí/MS, seleção esta que será realizada pela Administração Pública Municipal.

g) Banheiros químicos, para maior comodidade do público, além dos banheiros já existentes no Parque de Exposições, a CONTRATADA deverá disponibilizar um número razoável de banheiros químicos, de acordo com os padrões utilizados em eventos deste porte em todos os setores do Parque de Exposições (mínimo de 32 unidades de banheiros químicos, sendo 14 masculinos, 14 femininos e 04 para portadores de necessidades especiais - dois masculinos e dois femininos - com higienização permanente) em locais de fácil acesso ao público participante incluindo o de acessibilidade;
h) estrutura do show (gerador de eletricidade, iluminação, som, camarins, camarotes, palco)

i) estrutura de rodeio (gerador de eletricidade, iluminação e show pirotécnico, telões, som, cerca de proteção, camarote)

j) Limpeza do espaço público após o início do evento, devendo permanecer até o  ultimo dia do evento.

2.2 A empresa contratada deverá arcar com as taxas e impostos municipais referentes ao evento. 

· No que tange aos shows/artistas, é incumbência da CONTRATADA responsabilizar-se pelas despesas correntes dos direitos autorais junto ao ECAD e a Ordem dos Músicos do Brasil (OMB). 

· A CONTRATADA será responsável pela viabilização dos alvarás do Juizado de Menores, AVCB e demais alvarás necessários para a realização do evento. 

· Oficiar os órgãos responsáveis pela Segurança Pública do Município (Policia Rodoviária Federal, Polícia Federal, Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiro), e ainda o Conselho Tutelar, Vara da Infância e Adolescente;
· Solicitar a inspeção e alvará do Corpo de Bombeiros, às suas expensas;  

· Proibição da venda de bebidas em garrafas de vidro; 
· Caberá a CONTRATADA disponibilizar credenciais ou pulseiras de trabalho contendo a identidade visual do evento em material resistente e legível para a Comissão Organizadora a ser nomeada pela Administração, para livre acesso a todas as dependências do Parque de Exposições. 

· A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas e encargos de qualquer natureza, com pessoal contratado para execução do objeto contratual, inclusive artistas, encargos relativos à legislação trabalhista ou quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato, bem como dos encargos fiscais. 

3 - DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE - a Administração disponibilizará toda a infraestrutura para a realização do evento:

a) Considera-se infraestrutura o conjunto das instalações necessárias à realização do evento, quais sejam:

I. Alvará do Corpo de Bombeiro do espaço concedido;
II. Pintura estrutural (banheiros, Box, estandes, meio fio);
III. Estrutura elétrica;
IV. Banheiros edificados em uso;
V. Realizar diariamente a coleta de lixo dos detritos produzidos pelo evento, coleta esta, que, será feita na parte externa do espaço, devendo ser armazenada adequadamente pela empresa contratada.
VI. Acompanhar o cronograma de atividades do evento e fiscalizar as ações pré-estabelecidas, através da Comissão a ser nomeada;  
VII. Fiscalizar, através da Vigilância Sanitária, os comerciantes que forem trabalhar com a venda de produtos alimentícios, expedindo para tal atividade o alvará; 
VIII. Disponibilizar, água encanada durante todos os dias do evento, tanto para o serviço das barracas, como limpeza dos banheiros e demais dependências do Parque de Exposições; 
IX. Entregar a estrutura física do Parque de Exposições, limpa, roçada em condições de uso e higiene para realização do evento; 
X. Fiscalizar a execução do contrato, por intermédio da Fundação de Cultura e pela Comissão a ser nomeada; 

4. – Valor e vigência 

4.1  A presente licitação será julgada em função do tipo “MELHOR OFERTA GLOBAL”, classificando-se em primeiro lugar a licitante cuja proposta estiver de acordo com as especificações do Edital (PRECO GLOBAL) e todos os seus anexos, inclusive quanto ao maior valor ofertado entre as proponentes. Atendidos todos os requisitos a proposta poderá ser considerada a “melhor proposta”.

a) O valor total estimado de recebimento mínimo pela concessão nos termos indicados no termo de referência do objeto deste Edital, é de R$ 600,00 (seiscentos reais).

4.1.1. A empresa vencedora deverá realizar o pagamento no valor ofertado mediante depósito em conta da Fundação de Cultura, conforme item 14.1 do Edital  e após a assinatura do contrato será autorizado a divulgação do evento e demais providências necessárias para a realização do mesmo.

4.2.  A vigência terá inicio com a assinatura do contrato e terminará após 60 (sessenta) dias da realização do evento.  

4.3.  A empresa contratada poderá explorar todo o recinto do parque para as vendas dos espaços/estandes, camarotes, venda de publicidade, venda da entrada dos estacionamentos e ingresso para assistir os shows em espaços reservados.
4.4.  A CONTRATADA deverá garantir o acesso ao Parque de Exposições para visitação do evento de forma gratuita, exceto para os shows e aos camarotes (rodeio e shows) em todos os dias de evento. 

5. Exigências decorrentes da experiência de edições passadas 
5.1. - Deverá a CONTRATADA ou os responsáveis técnicos pelas atividades a serem desenvolvidas, apresentarem certidão e o número do registro no CREA. Os responsáveis pelas ART‟s, devendo ser realizado por profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 
5.2. Das multas: 
a)  O não cumprimento de qualquer um dos itens expostos neste edital será objeto de aplicação de multa de 10% sobre o valor do objeto. 

7. Disposições finais 
7.1.  Os casos omissos no presente objeto serão de avaliação entre as partes. 

Caroline Touro Beluque Eger

                       Fernando Tadashi Kamitani

Superintendente da Fundação Cultural 
            Gerente de Desenvolvimento Econômico
ANEXO II

FORMULARIO DE PROPOSTA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº  004/2017
JULGAMENTO: 15/09/2017 as 8h
	         PROPOSTA DE PREÇO
	TIPO DE LICITAÇÃO
	NÚMERO
	FOLHA

	
	Concorrência
	004/2017
	1/1

	RAZÃO SOCIAL: 
	CNPJ:
	INSC. ESTADUAL:

	ENDEREÇO:
	FONE-FAX
	e-mail


	ITEM
	QT
	UN
	   ESPECIFICAÇÃO
	VALOR TOTAL OFERTADO R$

	1
	1,00
	SRV
	EVENTO XXVI EXPONAVI, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 
	


	TOTAL GERAL OFERTADO R$ -                                           (                                                                                                                                                


Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no Edital da presente Licitação modalidade Concorrência nº. 004/2017, bem como verifiquei todas as especificações nele contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: MÍNIMO DE 60 (SESSENTA) DIAS, CONTADOS DA DATA DA ABERTURA DA MESMA.

(Local)............................., data.................................de 2017

Nome e assinatura do responsável/representante da empresa.

CPF nº.............................

ANEXO III
MODELO CARTA PROPOSTA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA No  004/2017
JULGAMENTO: 15/09/2017 as 8h
À 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A empresa .........................................CNPJ nº.................................., representada pelo senhor(a).............................portador(a) CPF nº..........................., declaro que conheço todas as condições do presente edital cujo objeto é CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO, A TÍTULO ONEROSO DE ESPAÇO FÍSICO DENOMINADO PARQUE DE EXPOSIÇÃO TATSUE SUEKANE, BEM COMO A CONCESSÃO DO EVENTO DENOMINADO 26ª EXPONAVI, QUE SE REALIZARÁ NOS DIAS 09 À 12 DE NOVEMBRO EM COMEMORAÇÃO AO 54° ANIVERSÁRIO DA CIDADE DE NAVIRAÍ e aceitos os termos nele contido. E informo que, para atender as especificações  contidas do ANEXO I do Edital. 

	Shows artísticos
	09/11/2017
	

	Shows artísticos
	10/11/2017
	

	Shows artísticos
	11/11/2017
	

	Shows artísticos
	12/11/2017
	


	Companhia de Rodeio
	09 a 12 de novembro/2017
	


	Parque Infantil
	09 a 12 de novembro/2017
	


Declaro que todas as condições em relação à praça de alimentação, estandes. Serão atendidos, mesmo que  minimamente, para satisfazer o objetivo do evento.

................................................................................

Assinatura do Representante Legal da Licitante Carimbo de CNPJ da Licitante

Este documento deve acompanhar formulário de proposta - envelope 02

ANEXO IV
MODELOS DE DECLARAÇÕES DE RESPONSABILIDADE
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No  004/2017
JULGAMENTO: 15/09/2017 as 8h
MODELOS DE DECLARAÇÕES
1. Declaramos que nos responsabilizamos, para a Concorrência Pública nº 04/2017, sob as penas cabíveis, de comunicar à Prefeitura Municipal de Naviraí a superveniência de fato impeditivo de habilitação, conforme o previsto no art. 32, parágrafo 2o, da Lei Federal no 8.666, de 21.06.93; 

2. Declaramos haver tomado conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação Concorrência Pública nº 004/2017. 

3. Declaramos, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16(dezesseis) anos. 

(    ) Emprega menor, a partir de 14(quatorze) anos na condição de aprendiz.  

............................. ,........... de ................... de ................

................................................................................

Assinatura do Representante Legal da Licitante Carimbo de CNPJ da Licitante

ANEXO V
CREDENCIAMENTO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No  004/2017
JULGAMENTO: 15/09/2017 as 8h

 Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a) ............................................... portador do documento de CPF Nº_______________________e registro de identidade no ......................................., para   participar da sessão que se realizará no dia  15/09/2017, o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, desistir de interpor recursos, rubricar documentos e assinar atas, a  que  tudo  daremos  por  firme  e valioso. 

................................................  
................................................


Local e data 
 
 
 
 
       Ass. do Resp. Legal

OBS: Com firma reconhecida apresentando cópia do contrato social e carteira de identidade, para credenciar a representação. 
ANEXO  VI
MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. /2017
INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ E A EMPRESA  ____________________________________________________________________

O MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ - MS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris n.º 343, inscrita no CGC/MF sob o n.º 03.155.934/0001-90, neste ato representado pela Superintendente da Fundação de Cultura e pelo Gerente de Desenvolvimento Econômico, neste ato representado pelo  Sr. Fernando Tadashi Kamitani, de ora em diante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, XXX, inscrito no CNPJ sob o nº XXX, com sede na Rua XXX, nº. XX, Bairro XXX, na cidade de XXX/ Estado, CEP XXX, Tel. XXX, neste ato representado por XXX, portador da CPF n°. XXX e CPF nº. XXX, doravante denominado CONTRATADO, considerando o Processo Licitatório 305/2017 - Concorrência Pública 004/2017, em conformidade com o artigo 2º e artigo 45, §1º, inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93, celebram o presente contrato, mediante as condições e cláusulas seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES 

. 

Parágrafo Primeiro - Constitui objeto do presente contrato a CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO, A TÍTULO ONEROSO DE ESPAÇO FÍSICO DENOMINADO PARQUE DE EXPOSIÇÃO TATSUE SUEKANE, BEM COMO A CONCESSÃO DO EVENTO DENOMINADO 26ª EXPONAVI, QUE SE REALIZARÁ NOS DIAS 09 À 12 DE NOVEMBRO EM COMEMORAÇÃO AO 54° ANIVERSÁRIO DA CIDADE DE NAVIRAÍ.
Parágrafo Segundo - Pelo presente e na melhor forma de direito, terá o CONTRATADO a autorização, a título temporário e de forma onerosa, para utilizar o espaço e as dependências do Parque de Exposições “TATSUE SUEKANE”, bem como a concessão do 26º EXPONAVI, objeto do Processo Licitatório 305/2017 Concorrência Publica 004/2017.
Parágrafo Terceiro – São de inteira responsabilidade do CONTRATADO os custos e organização dos atrativos relativos à 26º EXPONAVI, devendo o CONTRATADO apresentar as atividades tradicionais do evento, quais sejam: shows artísticos todos os dia de evento; reodeio; fornecimento de alimentação ao público, conforme especificado no Termo de Referência. 

Parágrafo Quarto - A definição da grade de espetáculos respeitará a tradição cultural do evento, mantendo os segmentos musicais de acordo com as demandas populares atuais, respeitando o bom senso e os bons costumes, vedadas músicas de baixo calão ou que façam apologia ao uso de drogas ou apelos sexuais. 

Parágrafo Quinto – As atrações serão distribuídas na melhor forma. As atrações do rodeio devem ser de renome, consagradas pela crítica especializada e pela opinião pública, de acordo com a proposta apresentada.
Parágrafo Sexto – O CONTRATADO deverá, obrigatória e impreterivelmente, cumprir a  grade de programação dos shows que serão realizados, bem como as cartas de exclusividade ou cópias dos contratos com os artistas, no prazo impreterível e improrrogável de 15 (quinze) dias após a assinatura do presente contrato, sob pena de caracterizar inexecução contratual, ficando passível da aplicação das penalidades cabíveis e rescisão unilateral do presente termo. 

Parágrafo Sétimo – Não será  permitida a cobrança de ingressos para entrada no Parque de Exposições em nenhum período (entrada franca), ressalvada o ambiente dos shows e redeio, conforme termo de referência. 

Parágrafo Oitavo – Deverá ser gratuita a visitação ao Parque de Exposições em todos os dias do evento. 

Parágrafo Nono – Poderá ser cobrada taxa de estacionamento em todos os dias de evento, bem como os ingresso para área de shows artísticos e camarote do rodeio. 

Parágrafo Décimo  – O início dos shows deverá, obrigatoriamente, obedecer aos horários abaixo discriminados: 

a) Na quinta feira (dia 09) o Show principal deverá ter seu inicio no máximo as vinte e três horas e trinta minutos (23 horas e 30 minutos); 

b) Na sexta feira (dia 10) o Show principal deverá iniciar as vinte e quatro horas e trinta minutos (23 horas e 30 minutos ), no máximo; 

c) Já no sábado (dia 11) o Show principal deverá iniciar no máximo a uma hora e trinta minutos (23 horas e 30 minutos ); 

d) No domingo (dia 12) o Show principal deverá ter inicio impreterivelmente às vinte e duas horas (22 horas), no máximo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
O valor total do presente contrato é de R$ XXX (extenso). 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

O presente contrato vigorará de sua assinatura até 60 (sessenta) dias da realização do evento. 

Parágrafo Único – O presente contrato, a critério da Administração, poderá ser prorrogado ou rescindido, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA  QUARTA – DO REAJUSTAMENTO 

Nos termos da legislação vigente, os valores constantes na Cláusula Segunda deste contrato, não sofrerão reajustes durante a sua vigência. 

Parágrafo Primeiro - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente poderá optar por cancelar o contrato e iniciar outro processo licitatório. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
A empresa vencedora deverá apresentar o comprovante de depósito do pagamento no valor ofertado   e após a assinatura do contrato presente instrumento será autorizado a divulgação do evento e demais providências necessárias para a realização.
Parágrafo Único – O pagamento do CONTRATADO para os cofres públicos deverá ocorrer  antecipado à assinatura do CONTRATO.
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os valores deverão ser depositados pela empresa CONTRATADA, em com específica da Fundação de Cultura - ( Banco do Brasil - agência 0954.7, Conta Corrente 3.126-7, CNPJ: 00.063.821.0001/77) .
CLÁUSULA SÉTIMA – DA AUTORIZAÇÃO DE USO 

A autorização, a título temporário e oneroso, tem a finalidade de possibilitar que o CONTRATADO ocupe e utilize a área e dependências do imóvel pertencente ao Município, denominado Parque de Exposições “TATSUE SUEKANE, BEM COMO A CONCESSÃO DO EVENTO DENOMINADO 26ª EXPONAVI, QUE SE REALIZARÁ NOS DIAS 09 À 12 DE NOVEMBRO EM COMEMORAÇÃO AO 54° ANIVERSÁRIO DA CIDADE DE NAVIRAÍ”, incluindo benfeitorias como galpões, quiosques,  sanitários e os estacionamentos, enfim, toda a estrutura, nos dias 09, 10, 11 e 12 de novembro do corrente ano para a realização da 26º EXPONAVI. 

Parágrafo Primeiro - Compete ao CONTRATADO: 

a) Utilizar o imóvel única e exclusivamente para o fim que está sendo autorizado, não podendo, em hipótese alguma, vender, ceder, emprestar ou alugar para terceiros.

b) É ressalvada a possibilidade de ceder, emprestar ou alugar para terceiros, no intuito de cumprir o termo de referencia. 

c) Responsabilizar-se pela conservação e manutenção do imóvel, entregando-o do mesmo modo que o recebeu. 

d) Responsabilizar-se integralmente civil, penal e administrativamente por quaisquer impasses, acidentes, ocorrências, lesão a terceiros, enfim por quaisquer danos causados dolosa ou culposamente ao patrimônio público ora cedido, durante a realização do evento. 

e) Responsabilizar-se integralmente por todos os danos advindos da utilização do estacionamento, que ficará sob sua inteira responsabilidade.  

f) A limpeza do espaço cedido durante a realização do evento. 

g) Nomear um responsável para proceder à vistoria nas dependências cedidas quando da sua entrega juntamente com um servidor que será nomeado pela Prefeitura Municipal de Naviraí.  

h) Responsabilizar-se pela segurança integral do local, bem como de terceiros ou público presente no espaço; 

i) Responsabilizar-se pelo controle de entrada e saída do público e terceiros presentes no local.   

j) Responsabilizar-se pela segurança, portaria e limpeza, em especial dos sanitários, bem como, montagem e desmontagem do espaço cedido durante a vigência do presente Termo de Autorização de uso. 

k) A empresa Contratada deverá disponibilizar (gratuitamente) na Praça de Alimentação, no espaço que compreende os estandes em alvenaria localizado no parque de exposições, às entidades sem fins lucrativos estabelecidas em Naviraí/MS, seleção esta que será realizada pela Administração Pública Municipal.

Parágrafo Segundo - O CONTRATADO ficará responsável por qualquer dano causado nas áreas e dependências do Parque de Exposições. 

Parágrafo Terceiro - O local será cedido apenas para o fim a que se destina não podendo ser utilizado de forma ou finalidade diversa da especificada neste instrumento. 

Parágrafo Quarto – Após findo o evento, fica vedada a permanência de qualquer tipo de material ou objeto no local cedido. 

Parágrafo Quinto – As autorizações e alvarás necessários deverão ser entregues ao Contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes da realização do evento, sob pena de caracterizar inexecução contratual passível da aplicação das sanções legais. 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1. O CONTRATANTE, por meio das Secretarias Municipais de Desenvolvimento Econômico, Obras e Meio Ambiente, bem como por intermédio dos setores de fiscalização ambiental, de saúde, e tributário, efetuarão a fiscalização do espaço cedido, a qualquer instante, podendo solicitar, sempre que julgar conveniente, informações sobre o andamento da adequação do espaço, devendo o CONTRATADO prestar os esclarecimentos desejados e comunicar ao CONTRATANTE quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o fiel cumprimento do presente instrumento. 

8.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições. 

8.3. A ação ou omissão, total ou parcial, do órgão fiscalizador não eximirá o CONTRATADO da total responsabilidade de executar adequadamente o presente contrato, com toda cautela e boa técnica. 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES PARA UTILIZAÇÃO DO ESPAÇO 

9.1. Não será permitida nenhuma atividade distinta ou estranha ao objeto da presente avença. 

9.2. É permitida a sub-locação, cessões ou transferência parcial da utilização do espaço. 

9.3. Toda mão-de-obra porventura utilizada na área ora autorizada, bem como encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e outras dela decorrentes, serão de responsabilidade exclusiva do CONTRATADO, não podendo imputar, mesmo que subsidiariamente ao CONTRATANTE qualquer responsabilidade por seus pagamentos. 

9.4. A mão de obra empregada pelo CONTRATADO, para execução dos serviços ora avençados, não gerará nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE e deste não poderá demandar quaisquer pagamentos; 

9.5. Na hipótese do CONTRATANTE ser acionado judicialmente em razão do descumprimento da legislação trabalhista ou de natureza civil, com o julgamento de procedência da ação, o valor da condenação será cobrado o valor da contratado. 

9.6. O CONTRATADO ressarcirá o CONTRATANTE de toda e qualquer despesa que, em decorrência de ações judiciais venha a desembolsar. 

9.7. O CONTRATADO deverá fornecer equipamentos de segurança individual para todos os funcionários, bem como pactuar com  todos que trabalharem junto ao estabelecimento, isentando integralmente o CONTRATANTE do pagamento de salários, encargos sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção individual e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da execução dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. A prestação do serviço somente estará caracterizada após a assinatura do presente instrumento. 
10.2. A prestação do serviço será realizada de acordo com o termo de referencia. 

10.3. O Contratante reserva-se o direito de não aceitar a prestação do serviço em desacordo com o previsto no presente contrato e no edital de licitação, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da lei nº. 8.666/93. 

10.4. O Contratado obriga-se a prestar o serviço nas datas, horários e locais definidos. 

10.5. O Contratado deverá responder pelas despesas relativas ao frete, encargos trabalhistas, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras despesas que forem devidas e referentes à prestação do serviço objeto do presente contrato. 

10.6. O Contratado deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de  Naviraí ou a terceiros, em razão da ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente, de outras cominações contratuais e/ou legais a que estiver sujeita. 

10.7. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade do Contratado para outras entidades/empresas; 

10.8. O Contratado responsabilizar-se-á por qualquer dano ocorrido na prestação do serviço, bem como pelo não cumprimento do mesmo na data, horário e local avençado. 

10.9. A não prestação do serviço, nas condições, prazos e determinações contratadas implica em inexecução contratual, passível de aplicação das penalidades previstas na lei nº. 8.666/93. 

10.10 – São de inteira responsabilidade do Contratado as despesas com hospedagem, alimentação e transporte de sua equipe e/ou terceiros contratados, bem como pagamentos de quaisquer taxas ou impostos incidentes sobre a prestação do serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PERMISSÕES DE EXPLORAÇÃO 

Fica permitido ao CONTRATADO, no período de realização do evento e nas dependências do Parque de Exposições, explorar e auferir receitas sobre: 

a) 
Venda de ingressos e passaportes (pacote fechado de acesso a todos os shows e camarote do rodeio). 
b) 
Aluguel de barracas. 

c) Aluguel do restaurante. 
d) Captar apoio e patrocínios. 

e) Promover a venda e exploração comercial dos espaços. 

f) Promover a venda de ingressos dos shows  e exploração comercial de Camarotes (shows e rodeio), nos padrões de segurança vigentes. 

g) Comercializar espaço para publicidade, observadas as legislações vigentes. . 

h) Comercialização do espaço para instalação de Parque de Diversões com brinquedos seguros (Nos padrões de segurança vigentes). 

i) Negociar espaço de propaganda do evento para publicidade, propaganda, marketing de terceiros, apoiadores e patrocinadores do evento. 

j) Usufruir dos Estacionamentos do Parque, podendo para tanto cobrar a tarifa fixada em seus regulamentos, devendo, no entanto manter área reservada no estacionamento para as autoridades e expositores. 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATADO será responsável por sinistros ocasionais ocorridos no evento, em especial com os veículos sob sua guarda no estacionamento. 

Parágrafo Segundo – O CONTRATADO deverá apresentar “LAY OUT‟” do Parque de Exposição, para conhecimento prévio da Comissão de fiscalização do evento. 

Parágrafo Terceiro – Toda a programação visual dessa utilização poderá ser submetida à apreciação da Gerencia  de Desenvolvimento Econômico e Cultura, (caso julgue necessário).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO  

12.1. Constituem motivos de inexecução contratual passíveis de rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

b) A lentidão de seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a contrair     prejuízos;  

c) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

d) A paralisação da prestação de serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

e) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no contrato;  

f) O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e gerenciar a execução, assim como as de seus superiores; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo setor gerenciador deste contrato; 

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do Contrato; 

i) Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

j) A supressão, por parte do CONTRATANTE dos quantitativos da prestação do serviço, acarretando modificação do valor inicial do contrato; 

l) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato. 

Parágrafo Primeiro – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Segundo- A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; 
c) Judicial, nos termos da legislação. 

Parágrafo Terceiro – A rescisão administrativa deverá ser procedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Sem prejuízo das disposições em Lei, constituem obrigações das Partes: 

13.1. O CONTRATADO obriga-se a: 

a) Cumprir dentro do prazo pactuado, as obrigações assumidas. 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente e as suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste termo em que se verificarem indícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, independente das penalidades aplicáveis ou cabíveis. 

c) Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos causados a terceira, usuários, funcionários e às instalações do Parque de Exposição. 

d) Não causar embaraço de qualquer espécie aos serviços, atendendo a fiscalização e cumprindo as determinações das Gerencias de Fazenda, Planejamento, Secretaria Municipal de Obras e Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico. 

e) Manter pessoal qualificado, identificado, autorizado e uniformizado em qualquer situação que leve à execução do objeto deste termo. 

f) Efetuar o pagamento de todos os tributos, encargos e insumos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste termo, bem como dos encargos trabalhistas e previdenciários de seu pessoal. g) Conservar a área permitida e as de uso comum em boas condições de uso, higiene e limpeza. 

h) Requerer todos e quaisquer alvarás de funcionamento necessários para a realização do evento, sendo de sua responsabilidade a apresentação de todos os documentos exigidos para concessão do respectivo alvará. 

i) Comercializar no estabelecimento somente alimentos/bebidas que venham a observar todas as normas de saúde e acondicionamento, sendo que os mesmos estão sujeitos a fiscalização da Vigilância de Saúde, inclusive os equipamentos instalados. 

j) Responsabilizar-se pelo mobiliário e equipamentos necessários ao bom funcionamento do local, mantendo o espaço devidamente aparelhado para fornecimento do serviço, em perfeitas condições de higiene, ventilação, segurança e conforto do usuário. 

k) Ser responsável pela limpeza e manutenção da área em torno e área cedida. 

l) Manter em local visível, tabela de preços contendo todos os produtos postos à venda, obedecendo à legislação pertinente. 

m) Cumprir fielmente o contrato firmado, de modo que não haja nenhuma reclamação dos usuários. 

n) Não vender ou comercializar quaisquer produtos ilegais proibidos. 

o) Executar, obrigatoriamente, serviço considerado como de primeira qualidade, mantendo alto padrão de atendimento. 

p) Comunicar, oficialmente, à Gerencia de Desenvolvimento Econômico e/ou Fundação Cultural, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local. 

q) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE, ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos aos serviços executados ou em execução. 

r) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

s) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços e durante a vigência. 

t) Manter o local sempre em ordem e segurança, inclusive no tocante a operários bem como a pessoas autorizadas para sua fiscalização; 

u) Atender e cumprir todas as demais obrigações e deveres estabelecidos no edital que originou este contrato e na Lei 8.666/93, que rege esta contratação; 

x) Manter, durante toda a execução do serviço, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo Licitatório; 

y) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados pelo CONTRATADO, seus empregados ou prepostos, ao CONTRATANTE ou a terceiros na execução do serviço; 

w) Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, permitindo-se, no pagamento das faturas, os descontos legais; 

z) Providenciar todas as licenças, tais como: laudo de vistoria do corpo de bombeiro (AVCB), CREA, ECAD, ISSQN (especialmente bilheteria (shows) e estacionamento), Polícia Militar/Civil e outros, inclusive demais documentos necessários para a realização do evento. 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATADO responde solidariamente pelo recolhimento dos tributos incidentes sobre as prestações de serviços que serão tomados por este, em especial as contratações de serviços de terceiros como som, palco, iluminação, shows artísticos, camarote, boate, parque de diversão, barraqueiros, sanitários químicos, dentre outros. 

Parágrafo Segundo – As condições previstas nos itens “h” e “z” desta cláusula deverão ser cumpridas até 24 (vinte e quatro) horas antes da realização do evento, mediante a apresentação dos documentos de comprovação na Secretaria Municipal da Fazenda, sob pena de caracterizar inexecução contratual passível de aplicação das penalidades cabíveis, em especial a aplicação de multa no percentual de 100% (cem por cento) sob o valor do contrato, suspensão do evento e rescisão contratual. 

Parágrafo Terceiro - As condições descritas nos demais itens desta cláusula serão verificadas posteriormente à realização do evento e, sendo verificado seu não cumprido, poder-se-á caracterizar inexecução contratual passível de aplicação das penalidades cabíveis, em especial a aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento) sob o valor do contrato. 

13.2. O CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Notificar o CONTRATADO, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades encontradas na execução do objeto deste termo. 

b) Contribuir sempre que necessário para que o CONTRATADO possa executar o objeto pactuado de forma satisfatória. 

c) Prestar ao CONTRATADO todos os esclarecimentos necessários à adequação do espaço cedido. 

d) Autorizar o uso do espaço onde será realizado o objeto deste contrato, de acordo com as determinações da Gerencia Municipal de Desenvolvimento Econômico e Fundação de Cultura observadas as normas legais vigentes, bem como as cláusulas e condições previstas neste contrato. 
f) Acompanhar e conferir a execução do presente contrato. 

g) Através das Gerenciais Municipais solicitantes no Município, proceder à recepção e conferência dos documentos emitidas pelo Contratado, encaminhando-as à para Comissão fiscalizadora do evento;  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

O presente contrato poderá ser alterado: 

14.1. Unilateralmente pelo CONTRATANTE: 

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação dos seus objetivos; 

b) Quando necessária a modificação do valor contratual, em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei. 

14.2. Por acordo entre as Partes: 

a) Quando necessária a modificação do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes; 

c) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do CONTRATADO e a retribuição do CONTRATANTE para a justa remuneração da concessão de uso, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido, de pleno direito, pelo CONTRATANTE, quando: 
1. A contratada não cumprir as obrigações constantes deste contrato; 

2. A contratada não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a Administração não aceitar sua justificativa; 

3. A contratada der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da Administração; 

4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pela Administração; 

5. Por razões de interesse públicos devidamente demonstrados, e justificados pela Administração; 

6. A comunicação do cancelamento deverá ser registrada, nos casos previstos neste item, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços; 

7. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a comunicação será feita por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação. 

8. A lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a contrair prejuízos 
9. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos 

10. A paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante; 

11. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no contrato; 
12. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e gerenciar a execução, assim como as de seus superiores; 
13. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo setor gerenciador deste contrato; 

14. A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

15. A dissolução da sociedade; 

16. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do Contrato; 

Parágrafo Primeiro - O presente Contrato poderá ser cancelado, mediante solicitação do CONTRATADO, por escrito, com comprovação da impossibilidade de cumprir as exigências deste contrato, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94. 

Parágrafo Segundo - A solicitação do cancelamento do contrato deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caracterizará a inadimplência do CONTRATADO, sujeitando-o, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades: a) Advertência; 

b) Multas no percentual de 10% (dez) por cento sob o valor total do contrato. 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal nos termos da Lei no 8.666/93 e a critério da Secretaria Municipal de Cultura. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e apos decorrido o prazo da sanção aplicada, com base no inciso anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO GERENCIAMENTO 

O presente Contrato será acompanhado pela (Comissão Organizadora do Evento)  que ficará responsável por fiscalizar a execução do mesmo, verificando a procedência do serviço prestado, registrando todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório, devendo manter contatos com a Contratada para a solução dos problemas detectados, bem como acompanhar a vigência do mesmo, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Naviraí, em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto do contrato. 

Parágrafo Segundo – O CONTRATADO permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização/gestor.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Integram este Contrato, o edital de convocação e seus anexos e a proposta da empresa vencedora, bem como o termo de referência/projeto básico, independentemente de suas transcrições, que obrigam igualmente as partes. 

18.2. O Contratado terá até 15º (décimo quinto) dia após a homologação do certame, ocorrida em XXX, para assinatura do presente contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93. 

18.3. Sendo cumpridas todas as obrigações e findo o prazo de vigência, este instrumento por si só se encerra.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente Contrato será publicado por conta do Município de Naviraí/MS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Naviraí/MS, para dirimir as questões oriundas deste Contrato. 

E por estarem justas e contratadas, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que cumpra seus efeitos legais. 

Naviraí, ____________________de 2017. 

ANEXO VII
MODELO DECLARAÇÃO DE CONHECER O TEOR DO EDITAL

CONCORRÊNCIA PÚBLICA No  004/2017
JULGAMENTO: 15/09/2017 as 8h
DECLARAÇÃO DE CONHECER O TEOR DO EDITAL

A empresa ...............CNPJ Nº ..................................., declara que já goza de total idoneidade técnica e jurídica para realizar o evento, nos patrões idealizados pela Prefeitura Municipal de Naviraí e que tomou conhecimento de todas as informações e particularidades do edital, bem como reconhece as clausulas contratuais com eficientes e necessárias para pactuar a relação que se estabelece. E se compromete na forma da lei em cumprir todas as condições de maneira satisfatória ao objeto da licitação Concorrência Pública nº 004/2017. 

..............................................................

Assinatura do Responsável Legal 
CPF :

ANEXO VIII
Nota informativa de Balanço
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No  004/2017
JULGAMENTO: 15/09/2017 as 8h
EXPLICATIVO BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Para todas as situações: 
O Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras devem ser aqueles levantados no dia trinta e um de Dezembro do último exercício e apresentados da seguinte forma: 

1. Sociedade Anônima – original ou cópia autenticada; 

2. Ltda – cópia legível da página do Diário Geral, devidamente autenticada onde tenha sido transcrito o Balanço Patrimonial Ativo/Passivo e a Demonstração do Resultado. Referidos documentos deverão estar devidamente assinados pelo Representante Legal da Empresa e do Contador Responsável, acompanhados dos respectivos Termos de Abertura e Encerramento, assim como do registro na Junta Comercial ou Cartório de Registro; 

3. As Empresas optantes pelo regime de Lucro Presumido ou Microempresas ou outras na mesma condição, deverão, também, apresentar Balanço Patrimonial com Demonstração Financeira devidamente assinada pelo Representante legal e Contador Responsável, ficando dispensadas de apresentação dos Termos de Abertura e Encerramento, assim como do registro na Junta Comercial ou Cartório de Registro; 

4. Nessa Hipótese a condição de optante deverá ser devidamente comprovada através de documentos idôneos;
Para as sociedades criadas no exercício em curso, Balanços Provisórios com levantamento até 31/07/2017, envolvendo seus direitos, obrigações, patrimônio líquido relativo ao período de sua existência.

ANEXO IX
MODELO DECLARAÇÃO DO CONTADOR LEI 123/06

CONCORRÊNCIA PÚBLICA No  004/2017
JULGAMENTO: 15/09/2017 as 8h
DECLARAÇÃO DO CONTADOR LEI 123/06

Eu, ___________________________________contador CRC __________________, afirmo ser contador responsável pelas contas da empresa ____________________inscrita nº. CNPJ__________ e com esta função, declaro que a mesma esta devidamente enquadrada nas condições dos artigos da Lei Complementar 123, de 14 dezembro de 2006, como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, reconheço os benefícios e as responsabilidades.

Local e data, _____ de __________________________________de __________

________________________________________________________

Assinatura e carimbo do CRC

VÁLIDA SOMENTE COM RECONHECIMENTO DE FIRMA

Observação:

· Esta declaração terá validade de 30 dias após sua emissão e deverá ser apresentado de acordo com o inciso I e II subitem 4.5 do edital; 

· Se a licitante for Micro Empreendedor Individual – MEI, fica dispensado da apresentação do inciso I, II do subitem 4.5. 
ANEXO X
MODELO DECLARAÇÃO DO CONTADOR LEI 123/06

CONCORRÊNCIA PÚBLICA No  004/2017
JULGAMENTO: 15/09/2017 as 8h
DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA LEI 123/06 e 147/14

Eu, ___________________________________CPF __________________, afirmo como representante legal da empresa ____________________inscrita nº. CNPJ__________ de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº123/06.

Local e data, _____ de __________________________________de __________

________________________________________________________

Assinatura 

(Observação: Declaração terá validade de 30 dias após sua emissão)
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